AS FLORES DO JARDIM DA NOSSA CASA
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O governo deveria agir como o jardineiro, cuja função não é fabricar flores, mas criar o ambiente para que elas nasçam e cresçam. As flores da economia são as empresas e ao governo cabe cultivar o ambiente para que elas se multipliquem. 

   Alguns políticos e economistas vêm afirmando que o crescimento econômico só é possível pelo aumento dos investimentos públicos. É uma saída frágil, que pode dar algum resultado no curto prazo, mas sem fôlego no longo prazo. A economia tem algumas lições simples que não podemos esquecer. A primeira é que o crescimento do produto não é feito pelo governo. É feito pelo setor privado, pelas empresas, pelas pessoas. Mesmo quando o poder público faz uma obra – uma estrada, por exemplo – quem na prática produz é alguma empresa organizada sob a propriedade e risco de um empresário. Ao governo compete arrecadar dinheiro do povo e pagar a quem fez a obra, do que deriva a segunda lição: o governo não dá nada à sociedade que dela não seja tirado. Governo é mero síndico da nação e não tem capacidade de inventar recursos a partir de si mesmo, lição elementar que muita gente nunca conseguiu entender.

Não há investimento público que não seja pago pelo setor privado, seja via tributos, seja via empréstimos ao tesouro público. Este fato condiciona o volume de dinheiro que o povo pode entregar para o governo ao tamanho da produção desse mesmo povo. Temporariamente, o governo pode tomar emprestada a poupança da sociedade de outros países, o que é mero saque sobre o futuro, mas se obriga a pagar juro e, um dia, devolver o principal. Pregar o calote é defender a apropriação indébita. Ninguém obrigou o Brasil a tomar empréstimos internacionais; fizemo-lo por nossa livre vontade. E o governo do PT continua tomando empréstimos que, lá no futuro, os políticos de esquerda, alguns bispos e dirigentes estudantis vão propor que não sejam pagos. 

A terceira lição refere-se ao conceito de “empresa”. Nenhum sistema econômico, incluindo o comunista, é viável sem a “função empresarial”. Os fatores de produção (recursos naturais, trabalho e capital) não podem se juntar espontaneamente. Alguém tem de reuní-los e decidir o que produzir e o quanto produzir. A esse alguém chamamos “empresário” e empresa é qualquer unidade que combine os fatores de produção com a finalidade de produzir um bem ou serviço. 

Em uma economia socialista se pode eliminar a propriedade privada dos meios de produção, mas não é possível suprimir a necessidade de decidir o que produzir e o quanto produzir, juntar os fatores de produção e coordenar o processo produtivo. Não existindo a figura do empresário privado, os burocratas públicos assumem tal papel, geralmente com péssimo desempenho e empunhando baionetas. Quando os advogados disseram a Mao Tse Tung que o poder emana do povo, ele retrucou: “o poder emana da boca do fuzil”. Seria útil se os nossos jovens idealistas, os padres socialistas e os políticos estatistas entendessem que a função empresarial não é uma invenção diabólica do capitalismo. É uma figura implícita na ação humana, existente até mesmo em uma tribo primitiva. 

 O papel mais importante de um governo, portanto, é preparar um ambiente institucional que favoreça e estimule a criação de empresas e permita a cada cidadão desenvolver livremente o seu projeto de felicidade pessoal, com a única condição de que respeite a vida, a propriedade, a liberdade e a segurança do seu semelhante. O ambiente adequado deve conter, entre outras, as seguintes características: a) estado de direito, o que requer o respeito às leis, a garantia do direito de propriedade e o cumprimento dos contratos; b) liberdade econômica, o que implica eliminar os embaraços à implantação de empresas e as chateações sobre quem quer investir; c) regras claras e estáveis, sobretudo as regulamentações nas áreas dos monopólios naturais e infra-estrutura, como energia, portos, rodovias e ferrovias; d) simplificação nas relações trabalho/capital, para estimular a contratação formal de mão-de-obra; e) estabilidade da moeda; f) boa gestão das contas públicas; g) carga tributária simples e moderada, a fim de desencorajar a sonegação e reduzir o custo da obediência; e h) justiça eficaz.  

O espírito empreendedor de um povo é influenciado por aspectos políticos, econômicos e psicológicos. O ambiente institucional pode resultar em uma sociedade de iniciativa ou em uma sociedade apática. Estima-se que brasileiros tenham 60 bilhões de dólares no exterior. Grande parte é dinheiro legal e declarado. São pessoas que simplesmente buscaram a administração prudente do seu patrimônio... e fugiram com medo da moeda nacional, dos confiscos e calotes. Ironicamente, a liberação do fluxo de dinheiro no mundo fez os capitais fluírem dos países pobres para os países ricos e não o inverso. A cada plebiscito a favor do calote nas dívidas externa e interna mais os Estados Unidos recebem capitais que tanta falta fazem para os países pobres. 

Não adianta chorar pela ausência das flores e continuar pisoteando o jardim...
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